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  W LEGISLAÇÃO COMPARADA – Guia de Fácil Leitura

NORMAS TRABALHISTAS INFRALEGAIS

DECRETO Nº 10.854, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 DOU DE 11/11/2021

Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista e institui o 
Programa Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocra-
tização de Normas Trabalhistas Infralegais e o Prêmio Nacional Traba-
lhista, e altera o Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018. 

“Decreto nº 9.580, de 22/22/2018. Regulamenta a tributação, a fisca-
lização, a arrecadação e a administração do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza”.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943,

DECRETA:

24.1. TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista 
sobre os seguintes temas: 

I – Programa Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocratização 
de Normas Trabalhistas Infralegais;

II – Prêmio Nacional Trabalhista;

III – Livro de Inspeção do Trabalho Eletrônico – eLIT;

IV – fiscalização das normas de proteção ao trabalho e de segurança e saúde no 
trabalho;

V – diretrizes para elaboração e revisão das normas regulamentadoras de segu-
rança e saúde no trabalho;

VI – certificado de aprovação do equipamento de proteção individual, nos ter-
mos do disposto no art. 167 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Art. 167 – O equipamento de proteção só poderá ser posto à venda ou utiliza-
do com a indicação do Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho.

(Provisório)
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VII – registro eletrônico de controle de jornada, nos termos do disposto no art. 
74 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 

Art. 74.   O horário de trabalho será anotado em registro de emprega-
dos. (Redação dada pela Lei n° 13.874/2019 - DOU 20/09/2019 – Edi-
ção Extra) 

§ 1º (Revogado).  (Redação dada pela  Lei n° 13.874/2019  - DOU
20/09/2019 – Edição Extra)

§ 2º Para os estabelecimentos com mais de 20 (vinte) trabalhadores será
obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manu-
al, mecânico ou eletrônico, conforme instruções expedidas pela Secretaria
Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, permiti-
da a pré-assinalação do período de repouso. (Redação dada pela Lei n°
13.874/2019 - DOU 20/09/2019 – Edição Extra)

§ 3º  Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, o horário dos
empregados constará do registro manual, mecânico ou eletrônico em seu
poder, sem prejuízo do que dispõe o caput deste artigo. (Redação dada
pela Lei n° 13.874/2019 - DOU 20/09/2019 – Edição Extra)

§ 4º Fica permitida a utilização de registro de ponto por exceção à jor-
nada regular de trabalho, mediante acordo individual escrito, convenção
coletiva ou acordo coletivo de trabalho. (Parágrafo incluído pela Lei n°
13.874/2019 - DOU 20/09/2019 – Edição Extra)

VIII – mediação de conflitos coletivos de trabalho; 

IX – empresas prestadoras de serviços a terceiros, nos termos do disposto na Lei 
nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; 

Lei nº 6.019, de 3/1/1974. Dispõe sobre o Trabalho Temporário nas Empre-
sas Urbanas, e dá outras Providências. 

X – trabalho temporário, nos termos do disposto na Lei nº 6.019, de 3 de janeiro 
de 1974; 

XI – gratificação de Natal, nos termos do disposto na Lei n º 4.090, de 13 de 
julho de 1962, e na Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965; 

Lei nº 4.090, de 13/7/1962. Institui a Gratificação de Natal para os 
Trabalhadores. 

Lei nº 4.749, de 12/8/1965. Dispõe sobre o Pagamento da Gratificação Pre-
vista na Lei n º 4.090, de 13 de julho de 1962.

Art. 7º, Inciso VIII da CF, passou a chamar 13º salário. “Décimo terceiro 
salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria”. 
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XII – relações individuais e coletivas de trabalho rural, nos termos do disposto 
na Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 

Lei nº 5.889, de 8/6/1973. Estatui normas reguladoras do trabalho rural.

XIII – vale-transporte, nos termos do disposto na Lei nº 7.418, de 16 de dezem-
bro de 1985; 

Lei nº 7.418, de 16/12/1985. Institui o vale-transporte e dá outras 
providências. 

XIV – Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da licença-mater-
nidade e da licença-paternidade, nos termos do disposto na Lei nº 11.770, de 9 de 
setembro de 2008; 

Lei nº 11.770, de 9/9/2008. Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à 
prorrogação da licença-maternidade mediante concessão de incentivo fiscal, 
e altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

XV – situação de trabalhadores contratados ou transferidos para prestar servi-
ços no exterior, nos termos do disposto no § 2º do art. 5º, nos § 1º a § 4º do art. 9º e 
no art. 12 da Lei nº 7.064, de 6 de dezembro de 1982; 

Lei nº 7.064, de 6/12/1982. Dispõe sobre a situação de trabalhadores contra-
tados ou transferidos para prestar serviços no exterior. 

XVI – repouso semanal remunerado e pagamento de salário nos feriados civis e 
religiosos, nos termos do disposto na Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949; 

Lei nº 605, de 5/1/1949. Repouso semanal remunerado e o pagamento de 
salário nos dias feriados civis e religiosos. 

XVII – Relação Anual de Informações Sociais – RAIS; e 
XVIII – Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. 

24.2. TÍTULO II – DISPOSIÇÕES GERAIS

24.3. CAPÍTULO I – DO PROGRAMA PERMANENTE DE CONSOLIDA-
ÇÃO, SIMPLIFICAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO DE NORMAS 
TRABALHISTAS INFRALEGAIS

Art. 2º Fica instituído o Programa Permanente de Consolidação, Simplificação 
e Desburocratização de Normas Trabalhistas Infralegais no âmbito do Ministério do 
Trabalho e Previdência. 

Art. 3º O Programa Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocra-
tização de Normas Trabalhistas Infralegais abrangerá iniciativas de revisão, compila-
ção e consolidação de normas trabalhistas infralegais. 
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Parágrafo único.  A revisão da legislação trabalhista infralegal consiste no exa-
me dos atos normativos pertinentes a serem integrados, quanto ao mérito, à oportu-
nidade, à conveniência e à compatibilização da matéria neles tratada com as políticas 
e as diretrizes do Governo federal e com o marco regulatório vigente.

Art. 4º  A compilação e a consolidação dos atos normativos em vigor vinculados 
à área trabalhista obedecerão ao disposto no Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 
2017, e no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. 

Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017. Estabelece as normas e as di-
retrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento 
de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros 
de Estado. 

Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. Dispõe sobre a revisão e a 
consolidação dos atos normativos inferiores a decreto. 

Art. 5º São objetivos gerais do Programa Permanente de Consolidação, Simpli-
ficação e Desburocratização de Normas Trabalhistas Infralegais: 

I – promover a conformidade às normas trabalhistas infralegais e o direito ao 
trabalho digno; 

II – buscar a simplificação e a desburocratização do marco regulatório trabalhis-
ta, de modo a observar o respeito aos direitos trabalhistas e a redução dos custos de 
conformidade das empresas; 

III – promover a segurança jurídica; 

IV – alcançar marco regulatório trabalhista infralegal harmônico, moderno e 
dotado de conceitos claros, simples e concisos; 

V  – aprimorar a interação do Ministério do Trabalho e Previdência com os 
administrados; 

VI – ampliar a transparência do arcabouço normativo aos trabalhadores, aos 
empregadores, às entidades sindicais e aos operadores do direito por meio do acesso 
simplificado ao marco regulatório trabalhista infralegal; 

VII – promover a integração das políticas de trabalho e de previdência; e 

VIII – melhorar o ambiente de negócios, o aumento da competitividade e a efi-
ciência do setor público, para a geração e a manutenção de empregos. 

Art. 6º  São objetivos específicos do Programa Permanente de Consolidação, 
Simplificação e Desburocratização de Normas Trabalhistas Infralegais: 

I – triar e catalogar a legislação trabalhista infralegal com matérias conexas 
ou afins; 
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II – garantir, por meio da articulação entre as áreas, que o repositório de normas 
trabalhistas infralegais seja disponibilizado em ambiente único e digital, constante-
mente atualizado; 

III – promover a participação social, inclusive por meio de consultas públicas; 

IV – buscar a harmonização das normas trabalhistas e previdenciárias infrale-
gais; e 

V – revogar atos normativos exauridos ou tacitamente revogados. 

Art. 7º As normas trabalhistas infralegais analisadas no âmbito do Programa 
Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocratização de Normas Traba-
lhistas Infralegais serão organizadas e compiladas em coletâneas, de acordo com os 
seguintes temas: 

I – legislação trabalhista, relações de trabalho e políticas públicas de trabalho; 

II – segurança e saúde no trabalho; 

III – inspeção do trabalho;

IV  – procedimentos de multas e recursos de processos administrativos 
trabalhistas; 

V  – convenções e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT; 

VI – profissões regulamentadas; e 

VII – normas administrativas. 

Parágrafo único.  O Ministério do Trabalho e Previdência poderá incluir outros 
temas para a organização de normas infralegais relacionados à sua área de atuação. 

Art. 8º Os atos normativos infralegais de natureza trabalhista editados pelo Mi-
nistério do Trabalho e Previdência deverão ser incorporados aos atos normativos 
consolidados ou revistos de acordo com os temas de que trata o art. 7º. 

§ 1º É vedada a edição de atos normativos autônomos quando houver ato nor-
mativo consolidado ou compilado que trate do mesmo tema. 

§ 2º Os atos normativos infralegais de matéria trabalhista a serem editados pelo
Ministério do Trabalho e Previdência, incluídos aqueles relativos à inspeção do tra-
balho, deverão ser redigidos com clareza, precisão e ordem lógica, e apresentarão 
conceitos técnicos e objetivos, em observância ao disposto no Decreto nº 9.191, de 
2017, e no Decreto nº 10.139, de 2019. 

Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017. Estabelece as normas e as di-
retrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento 
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de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros 
de Estado. 

Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. Dispõe sobre a revisão e a 
consolidação dos atos normativos inferiores a decreto. 

§ 3º Apenas serão admitidos os atos normativos inferiores a decreto editados
nos termos do disposto no art. 2º do Decreto nº 10.139, de 2019. 

Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. Dispõe sobre a revisão e a 
consolidação dos atos normativos inferiores a decreto. 

Art. 2º A partir da entrada em vigor deste Decreto os atos normativos in-
feriores a decreto serão editados sob a forma de: 

I  – portarias  – atos normativos editados por uma ou mais autoridades 
singulares; 

II – resoluções – atos normativos editados por colegiados; ou 

III - instruções normativas – atos normativos que, sem inovar, orientem a 
execução das normas vigentes pelos agentes públicos.

§ 4º Quaisquer outros documentos existentes, no âmbito da Secretaria de Traba-
lho do Ministério do Trabalho e Previdência, que não tenham adotado a denomina-
ção prevista no art. 2º do Decreto nº 10.139, de 2019, tais como manuais, recomen-
dações, ofícios circulares, diretrizes e congêneres, perderão validade a partir da data 
de publicação deste Decreto. 

Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. Dispõe sobre a revisão e a 
consolidação dos atos normativos inferiores a decreto. 

Art. 2º A partir da entrada em vigor deste Decreto os atos normativos infe-
riores a decreto serão editados sob a forma de:

I  – portarias  – atos normativos editados por uma ou mais autoridades 
singulares; 

II – resoluções – atos normativos editados por colegiados; ou 

III -  instruções normativas – atos normativos que, sem inovar, orientem a 
execução das normas vigentes pelos agentes públicos. 

§ 1º  O disposto no caput não afasta a possibilidade de: (Incluído pelo Decre-
to nº 10.437, de 2020) Vigência

I – uso excepcional de outras denominações de atos normativos por força de 
exigência legal; (Incluído pelo Decreto nº 10.437, de 2020) Vigência 

II – edição de portarias, resoluções ou instruções normativas conjuntas;   (Re-
dação dada pelo Decreto nº 10.776, de 2021) 

III – edição de portarias com atos de pessoal; ou (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.776, de 2021) 
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IV – manutenção da denominação de atos normativos editados antes da data 
de entrada em vigor deste Decreto. (Incluído pelo Decreto nº 10.776, de 2021) 

§ 2º Os atos de pessoal de que trata o inciso III do § 1º são os atos referentes 
a agentes públicos nominalmente identificados.(Redação dada pelo Decreto 
nº 10.776, de 2021) 

Numeração de atos normativos

Art. 9º O Ministério do Trabalho e Previdência avaliará e monitorará, a cada 
biênio, os resultados obtidos quanto à aderência aos objetivos específicos do Pro-
grama Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocratização de Normas 
Trabalhistas Infralegais previstos no art. 6º. 

24.4. CAPÍTULO II – DO PRÊMIO NACIONAL TRABALHISTA

Art. 10.   Fica instituído o Prêmio Nacional Trabalhista, com a finalidade de 
estimular a pesquisa nas áreas de direito do trabalho, segurança e saúde no trabalho, 
economia do trabalho, auditoria-fiscal do trabalho, além de temas correlatos a serem 
estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Previdência. 

§ 1º O regulamento do Prêmio Nacional Trabalhista será editado pelo Ministé-
rio do Trabalho e Previdência, do qual deverá constar, no mínimo: 

I – os critérios de avaliação;

II – as categorias; e 

III – as ações laureadas. 

§ 2º O Ministério do Trabalho e Previdência coordenará a implementação do 
Prêmio Nacional Trabalhista. 

§ 3º A Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência será res-
ponsável pelo apoio técnico e administrativo necessário à implementação do Prêmio 
Nacional Trabalhista. 

§ 4º As despesas decorrentes da execução do Prêmio Nacional Trabalhista serão 
custeadas por meio de recursos oriundos de parcerias estabelecidas com entidades 
públicas ou privadas.  

24.5. CAPÍTULO III  – DO LIVRO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO ELE-
TRÔNICO

Art. 11.  O Livro de Inspeção do Trabalho, nos termos do disposto no § 1º do 
art. 628 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1943, será disponibilizado em meio eletrônico pelo Ministério do Trabalho e 
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Previdência, a todas as empresas que tenham ou não empregados, sem ônus, e será 
denominado eLIT. 

§ 1º do art. 628 da CLT. Ficam as empresas obrigadas a possuir o livro inti-
tulado “Inspeção do Trabalho”, cujo modelo será aprovado por portaria Mi-
nisterial.(Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

§ 1º O eLIT aplica-se, também, aos profissionais liberais, às instituições bene-
ficentes, às associações recreativas ou a outras instituições sem fins lucrativos que 
admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 2º As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do disposto
na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, poderão aderir ao eLIT 
por meio de cadastro, hipótese em que obedecerão ao disposto neste Capítulo.

Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis 
nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar 
nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

Art. 12.  O eLIT é instrumento oficial de comunicação entre a empresa e a ins-
peção do trabalho, em substituição ao Livro impresso. 

Parágrafo único.  Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência estabe-
lecerá a data a partir da qual o uso do eLIT se tornará obrigatório. 

Art. 13.  São princípios do eLIT: 

I – presunção de boa-fé; 

II – racionalização e simplificação do cumprimento das obrigações trabalhistas 
e das obrigações não tributárias impostas pela legislação previdenciária; 

III – eliminação de formalidades e exigências desnecessárias ou superpostas; 

IV – padronização de procedimentos e transparência; e 

V – conformidade com a legislação trabalhista e previdenciária, inclusive quan-
to às normas de segurança e saúde do trabalhador. 

Art. 14.  O eLIT destina-se, dentre outros, a: 

I – disponibilizar consulta à legislação trabalhista; 

II – disponibilizar às empresas ferramentas gratuitas e interativas de avaliação 
de riscos em matéria de segurança e saúde no trabalho;
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III – simplificar os procedimentos de pagamento de multas administrativas e 
obrigações trabalhistas; 

IV – possibilitar a consulta de informações relativas às fiscalizações registradas 
no eLIT e ao trâmite de processo administrativo trabalhista em que o consulente 
figure como parte interessada; 

V – registrar os atos de fiscalização e o lançamento de seus resultados; 

VI – cientificar a empresa quanto à prática de atos administrativos, medidas de 
fiscalização e avisos em geral; 

VII – assinalar prazos para o atendimento de exigências realizadas em procedi-
mentos administrativos ou em medidas de fiscalização; 

VIII – viabilizar o envio de documentação eletrônica e em formato digital exi-
gida em razão da instauração de procedimento administrativo ou de medida de 
fiscalização; 

IX  – cientificar a empresa quanto a atos praticados e decisões proferidas no 
contencioso administrativo trabalhista e permitir, em integração com os sistemas de 
processo eletrônico, a apresentação de defesa e recurso no âmbito desses processos; e 

X – viabilizar, sem ônus, o uso de ferramentas destinadas ao cumprimento de 
obrigações trabalhistas e à emissão de certidões relacionadas à legislação do trabalho. 

Art. 15.  As comunicações eletrônicas realizadas por meio do eLIT, com prova 
de recebimento, são consideradas pessoais para todos os efeitos legais. 

24.6. CAPÍTULO IV – DA FISCALIZAÇÃO DAS NORMAS DE PROTEÇÃO 
AO TRABALHO E DE SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO

Art. 16.  Compete exclusivamente aos Auditores-Fiscais do Trabalho do Minis-
tério do Trabalho e Previdência, autoridades trabalhistas no exercício de suas atri-
buições legais, nos termos do disposto na Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, a 
fiscalização do cumprimento das normas de proteção ao trabalho e de saúde e segu-
rança no trabalho. 

Lei nº 10.593, de 6/12/2002. Dispõe sobre a reestruturação da Carreira Au-
ditoria do Tesouro Nacional, que passa a denominar-se Carreira Auditoria 
da Receita Federal - ARF, e sobre a organização da Carreira Auditoria-Fiscal 
da Previdência Social e da Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho, e dá ou-
tras providências.
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Art. 17.   A autoridade nacional, as autoridades máximas regionais e as auto-
ridades regionais em matéria de inspeção do trabalho serão Auditores-Fiscais do 
Trabalho. 

Parágrafo único.  Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência disporá 
sobre as autoridades a que se refere o caput. 

24.7. SEÇÃO I – DAS DENÚNCIAS SOBRE IRREGULARIDADES E DOS 
PEDIDOS DE FISCALIZAÇÃO TRABALHISTA

Art. 18.   A Subsecretaria de Inspeção de Trabalho da Secretaria de Trabalho 
do Ministério do Trabalho e Previdência receberá denúncias sobre irregularidades 
trabalhistas e pedidos de fiscalização por meio de canais eletrônicos.

§ 1º Os canais eletrônicos poderão ser utilizados por:

I – trabalhadores;

II – órgãos e entidades públicas;

III – entidades sindicais;

IV – entidades privadas; e

V – outros interessados.

§ 2º As denúncias sobre irregularidades trabalhistas e pedidos de fiscalização
serão recebidas e tratadas pela inspeção do trabalho, e poderão: 

I – ser utilizadas como fonte de informações nas fases de elaboração e execução 
do planejamento da inspeção do trabalho; e 

II – ter prioridade em situações específicas, na forma estabelecida em ato do 
Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, especialmente quando envolverem 
indícios de: 

a) risco grave e iminente à segurança e à saúde de trabalhadores;

b) ausência de pagamento de salário;

c) trabalho infantil; ou

d) trabalho análogo ao de escravo.

§ 3º As denúncias que envolvam apenas o não pagamento de rubrica específica
do salário ou de diferenças rescisórias e aquelas que envolvam o atraso de salários 
quitados no momento de análise da denúncia não se incluem nas hipóteses previstas 
na alínea “b” do inciso II do § 2º. 
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§ 4º Compete às chefias em matéria de inspeção do trabalho a designação de 
Auditor-Fiscal do Trabalho para o atendimento das demandas externas recebidas pe-
los canais eletrônicos a que se refere o caput. 

§ 5º A execução das atividades e dos projetos previstos no planejamento da ins-
peção do trabalho terão prioridade em relação àquelas provenientes de denúncias, 
requisições ou pedidos de fiscalização, exceto quanto ao disposto no inciso II do § 2º 
e nas determinações judiciais. 

§ 6º  Em observância ao disposto no § 3º do art. 8º da Lei Complementar nº 75, 
de 20 de maio de 1993, a chefia em matéria de inspeção do trabalho deverá justificar 
e comunicar a justificativa quando da falta do atendimento de requisições do Minis-
tério Público. 

Lei Complementar nº 75, de 20/5/1993. Dispõe sobre a organização, as 
atribuições e o estatuto do Ministério Público da União. § 3º do art. 8º: “§ 
3º A falta injustificada e o retardamento indevido do cumprimento das re-
quisições do Ministério Público implicarão a responsabilidade de quem lhe 
der causa”. 

§ 7º A Subsecretaria de Inspeção de Trabalho da Secretaria de Trabalho do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência poderá celebrar termo de entendimento com ór-
gãos interessados com vistas à melhor articulação entre o planejamento e a execução 
das ações fiscais e o atendimento a requisições ou pedidos de fiscalização. 

§ 8º Será garantida a confidencialidade da identidade dos usuários dos canais 
eletrônicos de que trata o caput, hipótese em que será vedado a qualquer pessoa que 
obtiver acesso à referida informação revelar a sua origem ou a fonte da fiscalização, 
que ficará sujeita a penalidade prevista em legislação específica.

§ 9º  Na impossibilidade de uso ou acesso aos canais eletrônicos de que trata 
o caput, poderão ser admitidos outros meios para recebimento de denúncias sobre 
irregularidades trabalhistas.

24.8 SEÇÃO II – DA ATUAÇÃO ESTRATÉGICA E PREVENTIVA DA INS-
PEÇÃO DO TRABALHO

Art. 19.  O planejamento da inspeção do trabalho contemplará atuação estraté-
gica por meio de ações especiais setoriais para a prevenção de acidentes de trabalho, 
de doenças relacionadas ao trabalho e de irregularidades trabalhistas, a partir da aná-
lise dos dados de acidentalidade e adoecimento ocupacionais e do mercado de traba-
lho, na forma estabelecida em ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência. 

§ 1º A atuação estratégica por meio das ações especiais setoriais incluirá a reali-
zação de ações coletivas para prevenção e saneamento das irregularidades. 
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§ 2º As ações coletivas para prevenção e saneamento de irregularidades são ini-
ciativas fora do âmbito das ações de fiscalização, que permitem o diálogo setorial e 
interinstitucional, e a construção coletiva de soluções. 

§ 3º São ações coletivas para prevenção, dentre outras:

I – o estabelecimento de parcerias com entidades representativas de trabalhado-
res e empregadores; 

II – o compartilhamento de diagnóstico setorial sobre os índices de informali-
dade, acidentalidade e adoecimento ocupacionais; 

III  – a realização de eventos de orientação às representações das partes 
interessadas; 

IV – a elaboração de cartilhas e manuais; 

V – a promoção do diálogo social por meio da realização de encontros periódicos 
para construção coletiva de soluções para a superação dos problemas identificados; 

VI  – a realização de visita técnica de instrução, no âmbito das competências 
previstas no inciso II do caput do art. 18 do Regulamento da Inspeção do Trabalho, 
aprovado pelo Decreto nº 4.552, de 27 de dezembro de 2002, e da Convenção nº 81 
da OIT, nos termos do disposto no Decreto nº 10.088, de 5 de novembro de 2019; e 

Decreto nº 4.552, de 27/12/2002. Aprova o Regulamento da Inspeção do 
Trabalho.

Decreto nº 10.088, de 5/11/2019. Consolida atos normativos editados pelo 
Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT ratifi-
cadas pela República Federativa do Brasil.

VII – a atuação integrada com outros órgãos da administração pública federal, 
estadual, distrital e municipal, com vistas ao compartilhamento de informações e à 
atuação conjunta na construção coletiva de soluções para os problemas concernentes 
a cada área de atuação. 

§ 4º O monitoramento das ações coletivas para prevenção a que se refere o § 3º

será realizado na forma estabelecida pelo responsável de cada projeto.

§ 5º A visita técnica de instrução a que se refere o inciso VI do § 3º consiste em
atividade excepcional coletiva relacionada ao objeto do projeto ou da ação especial 
setorial, agendada previamente pela autoridade nacional ou máxima regional em 
matéria de inspeção do trabalho.

§ 6º Não caberá lavratura de auto de infração no âmbito das ações coletivas de
prevenção previstas neste artigo. 
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24.9. SEÇÃO III – DA AUTUAÇÃO PELA INSPEÇÃO DO TRABALHO

Art. 20.  Incumbe exclusivamente à autoridade máxima regional em matéria de 
inspeção do trabalho a aplicação de multas, na forma prevista no art. 634 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, e em ato 
do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência. 

Art. 634 – Na falta de disposição especial, a imposição das multas incumbe 
às autoridades regionais competentes em matéria de trabalho, na forma 
estabelecida por este Título. 

§ 1° A aplicação da multa não eximirá o infrator da responsabilidade em 
que incorrer por infração das leis penais. (Parágrafo renumerado pela Lei 
n° 13.467/2017 - DOU 14/07/2017) 

§ 2° Os  valores  das  multas  administrativas  expressos  em moeda  corren-
te serão reajustados  anualmente  pela  Taxa Referencial  (TR),  divulgada  
pelo   Banco Central   do   Brasil,   ou   pelo índice   que   vier   a   substituí-
-lo. (Parágrafo incluído pela Lei n° 13.467/2017 - DOU 14/07/2017) 

§ 1º A análise de defesa administrativa, sempre que os meios técnicos permiti-
rem, será feita em unidade federativa diferente daquela onde tiver sido lavrado o auto 
de infração. 

§ 2º O sistema de distribuição aleatória de processos para análise, decisão e apli-
cação de multas será disciplinado na forma estabelecida em ato do Ministro de Esta-
do do Trabalho e Previdência de que trata o caput. 

Art. 21. O auto de infração lavrado pelo Auditor-Fiscal do Trabalho deverá indi-
car expressamente os dispositivos legais e infralegais ou as cláusulas de instrumentos 
coletivos que houverem sido infringidos. 

Parágrafo único. Serão nulos os autos de infração ou as decisões de autoridades 
que não observarem o disposto neste artigo, independentemente da natureza princi-
pal ou acessória da obrigação.

Art. 22. É vedado ao Auditor-Fiscal do Trabalho determinar o cumprimento de 
exigências que constem apenas de manuais, notas técnicas, ofícios circulares ou atos 
congêneres. 

Art. 23. A não observância ao disposto no art. 22 poderá ensejar a apuração de 
responsabilidade administrativa do Auditor-Fiscal do Trabalho, nos termos do dis-
posto no art. 121 e no art. 143 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.  

Art. 121 e 143 da Lei nº 8.112, de 11/12/1990 

Art. 121. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercí-
cio irregular de suas atribuições. 
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Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público 
é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005)

§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005)

§ 3º A apuração de que trata o caput, por solicitação da autoridade a que
se refere, poderá ser promovida por autoridade de órgão ou entidade diverso
daquele em que tenha ocorrido a irregularidade, mediante competência es-
pecífica para tal finalidade, delegada em caráter permanente ou temporário
pelo Presidente da República, pelos presidentes das Casas do Poder Legislati-
vo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, no âmbito 
do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas as competências para o
julgamento que se seguir à apuração.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

24.10 CAPÍTULO V  – DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E REVI-
SÃO DAS NORMAS REGULAMENTADORAS DE SEGURANÇA E 
SAÚDE NO TRABALHO

Art. 24. São diretrizes para elaboração e revisão das normas regulamentadoras 
de segurança e saúde no trabalho, nos termos do disposto no art. 200 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, no art. 13 da 
Lei nº 5.889, de 1973, e no art. 9º da Lei nº 9.719, de 27 de novembro de 1998: 

Art. 200 da CLT: Art. 200  – Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer 
disposições complementares às normas de que trata este Capítulo, tendo em 
vista as peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho, especialmente 
sobre: 

I – medidas de prevenção de acidentes e os equipamentos de proteção indivi-
dual em obras de construção, demolição ou reparos; 

II – depósitos, armazenagem e manuseio de combustíveis, inflamáveis e ex-
plosivos, bem como trânsito e permanência nas áreas respectivas; 

III – trabalho em escavações, túneis, galerias, minas e pedreiras, sobretudo 
quanto à prevenção de explosões, incêndios, desmoronamentos e soterra-
mentos, eliminação de poeiras, gases etc., e facilidades de rápida saída dos 
empregados; 

IV – proteção contra incêndio em geral e as medidas preventivas adequadas, 
com exigências ao especial revestimento de portas e paredes, construção de 
paredes contra fogo, diques e outros anteparos, assim como garantia geral 
de fácil circulação, corredores de acesso e saídas amplas e protegidas, com 
suficiente sinalização; 
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V – proteção contra insolação, calor, frio, umidade e ventos, sobretudo no tra-
balho a céu aberto, com provisão, quanto a este, de água potável, alojamento 
e profilaxia de endemias; 

VI – proteção do trabalhador exposto a substâncias químicas nocivas, radia-
ções ionizantes e não-ionizantes, ruídos, vibrações e trepidações ou pressões 
anormais ao ambiente de trabalho, com especificação das medidas cabíveis 
para eliminação ou atenuação desses efeitos, limites máximos quanto ao 
tempo de exposição, à intensidade da ação ou de seus efeitos sobre o orga-
nismo do trabalhador, exames médicos obrigatórios, limites de idade, contro-
le permanente dos locais de trabalho e das demais exigências que se façam 
necessárias; 

VII – higiene nos locais de trabalho, com discriminação das exigências, ins-
talações sanitárias, com separação de sexos, chuveiros, lavatórios, vestiários 
e armários individuais, refeitórios ou condições de conforto por ocasião das 
refeições, fornecimento de água potável, condições de limpeza dos locais de 
trabalho e modo de sua execução, tratamento de resíduos industriais; 

VIII – emprego das cores nos locais de trabalho, inclusive nas sinalizações 
de perigo. 

Parágrafo único – Tratando-se de radiações ionizantes e explosivos, as nor-
mas a que se refere este artigo serão expedidas de acordo com as resoluções a 
respeito adotadas pelo órgão técnico. 

Art. 13 da Lei nº 5.889, de 8/6/1973. Art. 13. Nos locais de trabalho rural 
serão observadas as normas de segurança e higiene estabelecidas em portaria 
do ministro do Trabalho e Previdência Social. 

Art. 9º da Lei nº 9.719, 27/11/1998. Art. 9º. Compete ao órgão gestor de 
mão-de-obra, ao operador portuário e ao empregador, conforme o caso, cum-
prir e fazer cumprir as normas concernentes a saúde e segurança do trabalho 
portuário. 

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho estabelecerá as normas regula-
mentadoras de que trata o caput deste artigo.

I – redução dos riscos inerentes ao trabalho, prevenção de acidentes de trabalho 
e doenças ocupacionais e promoção da segurança e saúde do trabalhador; 

II – a dignidade da pessoa humana, o valor social do trabalho, a valorização do 
trabalho humano, o livre exercício da atividade econômica e a busca do pleno em-
prego, nos termos do disposto nos incisos III e IV do caput do art. 1º e nos incisos 
IV e VIII do caput do art. 170 da Constituição; 

Incisos III e IV do Caput do art. 1º da CF

III – a dignidade da pessoa humana; 
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IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, 
de 2019)

Incisos IV e VIII do Caput do art. 170 da CF 

IV – livre concorrência; 

VIII – busca do pleno emprego;

III – o embasamento técnico ou científico, a atualidade das normas com o está-
gio corrente de desenvolvimento tecnológico e a compatibilidade dos marcos regula-
tórios brasileiro e internacionais;

IV – a harmonização, a consistência, a praticidade, a coerência e a uniformiza-
ção das normas; 

V – a transparência, a razoabilidade e a proporcionalidade no exercício da com-
petência normativa; 

VI – a simplificação e a desburocratização do conteúdo das normas regulamen-
tadoras; e 

VII – a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de 
atividades econômicas, nos termos do disposto no inciso III do caput do art. 2º da 
Lei nº 13.874, de 2019, incluído o tratamento diferenciado à atividade econômica de 
baixo risco à saúde e à segurança no ambiente de trabalho. 

Lei nº 13.874, de 2019: Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Eco-
nômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nºs 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, 
de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 
1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 
de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966; e dá outras providências.

Inciso III do Caput do art. 2º da Lei nº 13.874, de 20/9/2019

III – a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de 
atividades econômicas.

Parágrafo único.   Poderá ser previsto tratamento diferenciado e favo-
recido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do disposto no inciso IX do caput do art. 170 da Constituição, e na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando o nível de risco ocupacional assim 
permitir. 

Inciso IX do caput do art. 170 da CF




